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RELATÓRIO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO

PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (PIDS)

2006 – 2009

1.
Introdução 


Este Relatório descreve os resultados dos esforços feitos pelo Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DSD), os desafios experimentados e as lições aprendidas na implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS), de acordo com os mandatos do PIDS 2006-2009 aprovados pelo CIDI (CIDI/RES. 178 (XI-O/06) e adotados pela Assembléia Geral AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06).  

Estrutura do Relatório


O Relatório reflete a seguinte estrutura temática do Departamento:
· Manejo integrado de recursos hídricos 

· Gestão do risco e adaptação à mudança climática

· Biodiversidade e gestão sustentável do solo 

· Energia e mitigação da mudança climática 

· Direito ambiental, políticas e governança 

2.
Gestão integrada de recursos hídricos (GIRH) 

Fórum de diálogo e cooperação intergovernamental

Em conformidade com os mandatos estabelecidos no PIDS, o Departamento continuou a atuar como fórum regional para o diálogo intergovernamental e a cooperação na formulação de políticas e estratégias de manejo integrado de recursos hídricos. Esses esforços, sustentados em parte por meio de projetos financiados pelo Fundo Global para o Meio Ambiente (Global Environment Facility - GEF) e pelos Governos da Finlândia, Áustria e Brasil, foram executados através dos escritórios técnicos do DSD na Argentina e no Brasil. Essas atividades se beneficiaram da participação de altas autoridades do governo, cientistas, ONGs e atores da sociedade civil em estreita parceria e colaboração com importantes organizações nacionais, regionais e internacionais de recursos hídricos. Durante o período em questão, o DSD convocou ou apoiou mais de 200 eventos, incluindo Diálogos Interamericanos através da Rede Interamericana de Recursos Hídricos (RIRH), seminários, oficinas e conferências que exploraram questões novas e emergentes, como a gestão de aqüíferos transfronteiriços e os vínculos entre a água e a mudança climática. Além disso, o DSD coordenou a rede de pontos focais nacionais de recursos hídricos, cujas prioridades em termos de gestão da água encabeçam a agenda principal do Departamento. As reuniões desses pontos focais possibilitaram a troca de informações, assim como a revisão por pares e a validação de dados e informações gerados pelos projetos. Um exemplo desses esforços é o Projeto DELTAmerica
/, que ajudou a estabelecer a base para uma troca de informações sistemática e eficiente através de nódulos digitais regionais. O Departamento está atualizando esse mecanismo para manter um fluxo eficiente de informação entre os pontos focais nacionais sobre recursos hídricos.


Em 2008, o DSD, em colaboração com a UNESCO, ajudou a organizar o Fórum Sul-Americano da Água e reuniões preparatórias oficiais do Fórum Mundial da Água, realizado em Istambul em 2009. No âmbito dessa reunião, com apoio do Governo da Áustria, o DSD convocou uma reunião dos pontos focais nacionais da OEA para acompanhar e detalhar mais as áreas de cooperação prioritárias por eles definidas em 2007. 

Promoção da convergência entre as agendas de água e saúde 


Durante esse período, o DSD, em colaboração com agências especializadas de saúde regionais e internacionais, como o Instituto Caribenho de Saúde Ambiental (CEHI), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e o PNUMA, continuou seus esforços de promoção da convergência entre as agendas de água e saúde dos Estados membros através de projetos que enfatizam dimensões ecológicas, econômicas e sociais da disponibilidade, uso e gestão da água. Inspirado em parte pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), o DSD, através de seus projetos, busca enfocar os vínculos diretos e indiretos entre questões como o uso e a posse de terras, saúde dos ecossistemas, eventos relacionados ao clima (como inundações e secas) e a disponibilidade de água potável. O enfoque do ecossistema surgiu como um tema transversal em projetos como o Projeto da Bacia de Esmeralda e em outros programas implementados em colaboração com o PNUMA, UNESCO, IUCN, Parceria Global da Água (GWP) e o Subsistema Ambiental do SICA, entre outros. Através dos projetos ISARM Américas, aqüífero Guarani e transfronteiriço meso-americano, o Departamento continua a se concentrar nas ameaças à saúde humana causadas pela degradação ambiental e que envolvem problemas associados com o despejo inapropriado de resíduos tóxicos e a presença de poluentes orgânicos persistentes.


Fortalecimento da capacidade institucional, políticas e normas na área de GIRH


Na promoção do desenvolvimento sustentável, o DSD ofereceu apoio técnico e financeiro aos Estados membros na formulação e execução de programas de ação estratégica para a gestão integrada de recursos hídricos. Durante o período em questão, o DSD concluiu a elaboração e/ou execução de uma carteira de projetos no total de US$100 milhões, incluindo:

· O Projeto do Sistema Aqüífero Guarani, executado em colaboração com o Banco Mundial através de uma doação de US$13,4 milhões do GEF. O projeto ajudou os países participantes a desenvolver um quadro técnico de leis e instituições para a proteção e gestão do reservatório vital de água. O mapa básico gerado pelo projeto ganhou o Segundo Prêmio na categoria Melhor Integração de Dados na Conferência Internacional de Usuários do ESRI, que é a maior reunião mundial de profissionais de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 

· O projeto de gestão sustentável dos recursos hídricos da Bacia da Prata com respeito aos efeitos da variabilidade climática e da mudança climática, a ser financiado com uma doação de US$11 milhões do GEF. Esse projeto visa a fortalecer a cooperação e a coordenação de ações e investimentos entre os países da Bacia do Prata para assegurar a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos transfronteiriços. A execução desse projeto deve começar no terceiro trimestre de 2010. 

· O projeto de gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos transfronteiriços na Bacia do Rio Amazonas considerando a variabilidade climática e a mudança climática, executado em colaboração com o PNUMA através de uma doação de US$7 milhões financiada pelo GEF. A fase inicial de elaboração (PDF-B) desse projeto foi conduzida pelo DSD em colaboração com a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA). Um acordo de execução similar está previsto para a fase de execução do projeto. Contudo, isso não se materializou porque não se chegou a um acordo sobre uma alocação satisfatória de recursos do projeto para o Departamento.  

· O Projeto da Bacia do Rio Bermejo, financiado por uma doação de US$11,4 milhões do GEF, foi executado em colaboração com os Governos da Argentina e da Bolívia e através da Comissão Binacional para o Desenvolvimento das Bacias do Rio Bermejo Superior e do Rio Grande Tarija. O Projeto implementou uma série de ações para abordar importantes questões ambientais e promover o desenvolvimento sustentável da Bacia, como aumentos e melhorias na infra-estrutura existente, na capacidade técnica e no acesso a dados, permitindo um melhor controle da erosão. O projeto também incluiu um programa de participação pública que aumentou a conscientização e a participação comunitária na gestão dos recursos naturais da Bacia.


Também durante esse período, o Departamento:

· Apoiou os Governos da Nicarágua e de Honduras na preparação de uma análise e um plano estratégico para a Bacia do Rio Negro, que foi afetada pelo furacão Mitch. Na América Central, com apoio financeiro do FEMCIDI, o DSD organizou uma reunião com os Governos da Nicarágua e da Costa Rica para discutir a preparação de uma proposta de projeto para a implementação de ações prioritárias na Bacia do Rio San Juan;

· Continuou a colaboração com o Governo do Brasil mediante:

· A Secretaria de Recursos Hídricos (SRH) do Ministério do Meio Ambiente na implementação do Programa de Estruturação Institucional para a Consolidação da Política Nacional de Recursos Hídricos, no valor de US$10,5 milhões; 

· O Escritório de Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) do Ministério da Integração Nacional na implementação do Programa de Ações Estratégicas para a Amazônia Brasileira, no valor de US$800.000. 


Durante esse período continuou a colaboração com o Governo da Argentina, através da Comissão Nacional de Atividades Especiais (CONAE), em um projeto de compilação e gestão de dados de satélites para melhorar as condições socioeconômicas, particularmente no desenvolvimento agrícola, riscos naturais e inundações. 


O Departamento está preparado para começar a executar uma nova carteira de projetos totalizando mais de US$50 milhões no setor hídrico das Américas. Esses projetos visam, entre outras coisas, a fortalecer os vínculos com todos os atores do setor, incluindo governos, ONGs, acadêmicos, setor privado e jovens. Será dada atenção particular ao desenvolvimento de uma nova cultura de uso da água para o continente com base em atividades para jovens e suas interações com comunidades e a tomada de decisões. 


Lições aprendidas

Os projetos com financiamento do GEF executados pelo DSD na América Latina fizeram uma contribuição tangível ao avanço da agenda de gestão dos recursos hídricos na região. Com custos relativamente baixos, estudos abrangentes foram implementados com êxito, fortaleceu-se a capacidade local, fomentou-se a coordenação interinstitucional e promoveu-se o diálogo e a cooperação entre países. Como conseqüência, a OEA ajudou a fortalecer o compromisso dos países da região com a obtenção e sustentação de soluções comuns para problemas compartilhados, ajudando a resolver de forma integrada questões hídricas transfronteiriças, como o controle dos sedimentos, e desafios relacionados ao desmatamento, à degradação do solo e à redução da biodiversidade. Dentro do processo de elaboração dos projetos, foram estabelecidos mecanismos para o diálogo sobre políticas, reformas políticas e institucionais foram promovidas, quadros legais e organizacionais foram desenvolvidos e a participação pública e o envolvimento das partes interessadas foram fortalecidos e institucionalizados.


Embora os projetos incluídos neste Relatório possam diferir em termos da estrutura política, econômica e institucional dos países beneficiários e das questões ambientais enfocadas, foram identificados aspectos comuns e questões críticas, gerando diretrizes e recomendações gerais para a implementação dos projetos, incluindo: (i) o uso de métodos científicos e enfoques participativos para identificar e abordar questões críticas; (ii) a importância do diálogo e da coordenação entre instituições; (iii) o papel crítico dos comitês das bacias na elaboração e execução dos projetos; (iv) a necessidade de fortalecimento institucional e desenvolvimento da capacidade de gestão de recursos locais; e (v) o valor de uma participação pública ativa e envolvimento das partes interessadas. 


Outra lição fundamental da execução da carteira de projetos hídricos na região é que as reformas de políticas e leis e o estabelecimento de quadros institucionais e organizacionais adequados não resolverão todos os problemas que afetam a gestão dos recursos hídricos. Por mais críticos que sejam esses elementos, os projetos precisam enfatizar campanhas apropriadas de conscientização e educação, assim como programas formais e informais de educação, e oferecer incentivos suficientes para ajudar a mudar as percepções e atitudes em relação à conservação e ao uso sustentável da água. 


A lição geral é a de que os projetos que promovem enfoques integrados para resolver questões ambientais e de pobreza, incluindo metas e objetivos proporcionais à capacidade nacional e regional existente, parecem produzir os melhores resultados.

3.
Gestão do risco e adaptação à mudança climática (RISK-MACC)


O programa de Gestão do Risco e Adaptação à Mudança Climática (RISK-MACC) do Departamento se concentra em apoiar os esforços dos Estados membros da OEA na mitigação e adaptação aos riscos naturais mediante recomendações técnicas e políticas que contribuem para a incorporação da gestão do risco às políticas e ao planejamento do desenvolvimento. O RISK-MACC responde a mandatos e diretrizes relevantes da OEA, às necessidades prioritárias dos Estados membros e ao trabalho conexo em andamento no âmbito regional e internacional, inclusive através do Sistema das Nações Unidas. O Programa apóia a implementação da Plataforma Regional da Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres (UNISDR), Quadro de Ação de Hyogo (HFA) e a implementação da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e seu Plano Estratégico Interamericano de Políticas de Redução da Vulnerabilidade, Gestão do Risco e Resposta a Desastres (IASP) e promove a coordenação interinstitucional para sua implementação.


O Departamento executa seus mandatos e diretrizes em redução do risco de desastres naturais mediante: 1) execução de projetos para desenvolver “boas” práticas e abordar questões prementes em áreas críticas; 2) criação de redes para troca de informações e conhecimentos e transferência de “boas” práticas, inclusive através da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD), a fim de otimizar o uso de recursos humanos e financeiros escassos; e 3) apoio às funções de formulação de políticas de vários órgãos da OEA, incluindo a Assembléia Geral, a CIRDN, o Conselho Permanente e suas comissões, particularmente a Comissão de Segurança Hemisférica.


Através do seu programa RISK-MACC, o Departamento apóia a revisão e o fortalecimento de quadros legais e institucionais para prestar ajuda humanitária, remover barreiras ao deslocamento oportuno de equipes de ajuda humanitária e facilitar a distribuição de alimentos, medicamentos e bens. O foco também se concentra em sistemas comunitários de alerta antecipado e no aumento da resistência da comunidade local através do estabelecimento de uma força de trabalho especializada em moradias e infra-estrutura escolar e de saúde resistentes a riscos naturais como uma forma de aumentar a conscientização, avaliar os riscos, criar empregos e reduzir iniquidades. O enfoque de bacias transfronteiriças também é utilizado para abordar fenômenos hidro-meteorológicos e o funcionamento dos ecossistemas. Promovem-se as parcerias público-privadas a fim de melhor integrar mecanismos de transferência de riscos aos setores.  O programa também procura formar uma base de conhecimento que inclua informação e experiência científica, técnica e socioeconômica, e lições aprendidas que possam ser traduzidas em “boas” práticas.  A cooperação e a colaboração entre todas as partes interessadas são elementos essenciais do sucesso do Programa. 


De acordo com os objetivos estratégicos e gerais do RISK-MACC, entre 2007 e 2010 os projetos foram executados em colaboração estreita com entidades nacionais em múltiplos setores, incluindo agências de preparação e prevenção de emergências, ministérios da agricultura, saúde, meio ambiente, educação, finanças e planejamento. Sempre que possível, buscam-se acordos de coordenação e co-execução com organizações regionais intergovernamentais, como a CDEMA, o CEPREDENAC e o CAPRADE, e outras organizações com competências específicas. 


Durante o período em questão foram executados os seguintes projetos e atividades:

Programa de Readequação das Escolas da América Central (PRECA), Fase II, 2007: O principal objetivo deste programa era reduzir a vulnerabilidade das escolas públicas de países da América Central a riscos naturais, fortalecendo a capacidade de atores dos setores público e privado para desenvolverem estratégias de gestão e readequação das escolas. A esse respeito, o Departamento preparou seis documentos nacionais e um documento regional para a formulação de um plano regional de redução da vulnerabilidade no setor educacional na América Central. Ao mesmo tempo, como resultado do terremoto de 2007 em Pisco, Peru, o Governo do Peru, através do Ministério da Educação, pediu o apoio do Departamento na elaboração de um programa para um sistema educacional resistente que incluiria infra-estrutura. Foram realizadas consultas iniciais com funcionários do governo e atores importantes e preparou-se uma proposta de programa. 

Programa de Capacitação em Redução de Riscos do Caribe (CHAMP), 2007: Essa iniciativa buscou ampliar a capacidade da região do Caribe de reduzir a vulnerabilidade aos efeitos de riscos naturais, mediante a formulação de políticas e planos nacionais de mitigação dos riscos, promoção de mapeamento dos riscos e avaliações da vulnerabilidade para apoiar intervenções de mitigação do risco e promoção de práticas de construção mais seguras no setor informal através de treinamento e certificação. As atividades do CHAMP, executadas em Belize, Ilhas Virgens Britânicas, Grenada e Santa Lúcia, foram implementadas pela CDEMA e executadas pelo DSD. O CHAMP foi essencial no aumento da capacidade institucional e técnica da região do Caribe para executar atividades de mitigação de desastres. 

Programa de Garantia da Qualidade na Construção: Entre 2006 e 2008, o Departamento empreendeu esse programa, cujo principal objetivo era facilitar a integração de técnicas de resistência a múltiplos riscos e a implementação de códigos e regulamentos de construção, junto com mecanismos de aplicação correspondentes e práticas de construção no setor habitacional de Dominica. Um programa similar, o Programa de Reconstrução de Moradias Resistentes a Furacões de Grenada G-(HR)2, visou ao estabelecimento de um mecanismo de garantia da qualidade na construção residencial capaz de melhorar a resistência dos prédios residenciais do país a riscos naturais. O Departamento enviou uma missão a Porto Príncipe, Haiti, que produziu um relatório analítico sobre mecanismos de garantia da qualidade na construção. 

Promoção da gestão do risco e adaptação à mudança climática


O Departamento está ajudando a fortalecer a capacidade de adaptação dos Estados membros da OEA à mudança climática apoiando uma maior cooperação entre agências nacionais responsáveis por mudança climática, gestão do risco e proteção civil. Com o apoio do Escritório de Preparação para Desastres e Gestão de Emergências (ODPEM), o Departamento realizou uma Avaliação da Vulnerabilidade Costeira à Mudança Climática na Jamaica, com o objetivo de promover diálogos relativos à identificação de estratégias de adaptação à mudança climática que sejam viáveis e eficazes em função do custo.


O Departamento também prestou assistência técnica ao Centro para Mudança Climática da Comunidade do Caribe (CCCCC) no contexto de um Acordo Cooperativo assinado com o Centro em abril de 2008. O CCCC também recebeu apoio através da formulação de uma Estratégia Regional sobre Mudança Climática e Desenvolvimento Sustentável, assim como a elaboração de uma Estratégia Regional de Negociação para a 15ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática, realizada em Copenhague, Dinamarca, em dezembro de 2009. 

Apoio ao diálogo intergovernamental, cooperação prática e intercâmbio de experiências práticas


No Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizado no Panamá, os Estados membros reconheceram a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD) “…como o mecanismo hemisférico permanente para fortalecer a cooperação prática entre os organismos intergovernamentais na área de redução de desastres, em particular ao compartilhar informação técnica e melhores práticas.” A RIMD serviu de ferramenta importante para a implementação das atividades do Departamento, fornecendo uma plataforma para promover a Plataforma Regional das Américas da UNISDR e o IASP da CIRDN, assim como para apoiar o intercâmbio de experiências técnicas e oferecer assessoria de peritos e critérios para traduzi-las em melhores práticas. O Departamento vem promovendo a RIMD através do seu portal na internet, organizando seminários de treinamento e fomentando a troca de conhecimentos e informações entre os Estados membros da OEA. Através da RIMD, o Departamento organizou, em 2007, o Primeiro Encontro Hemisférico sobre “Análise de Custo-Benefício: Justificando o Investimento na Redução da Vulnerabilidade nas Américas” em Bogotá, Colômbia. O encontro facilitou a troca de experiências e mecanismos de gestão do risco de desastres entre os setores público e privado e gerou recomendações concretas para a utilização de instrumentos financeiros para aumentar os investimentos na redução da vulnerabilidade, assim como mecanismos de seguro e resseguro para transferir riscos residuais. O evento foi uma resposta direta aos mandatos estipulados na AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06). O Segundo Encontro Hemisférico da RIMD sobre Mecanismos e Redes Nacionais de Redução do Risco de Desastres, “Encontro de Santa Marta: Da Teoria à Prática,” foi realizado na Colômbia em abril de 2010. Foram apresentadas cento e dez (110) práticas que estão sendo avaliadas e sistematizadas numa base de dados on-line de fácil acesso para extrair ‘boas’ práticas que possam ser reproduzidas. 


O Departamento apoiou a preparação e realização do seminário sobre “Sensoriamento Remoto Aplicado à Redução do Risco de Inundações”, em colaboração com a Comissão Nacional de Atividades Espaciais (CONAE) do Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto da Argentina. 


O projeto “Aplicação de Tecnologias da Informação e Comunicação para Mitigação de Desastres na América Central e República Dominicana” respondeu aos mandatos da Cúpula de Desenvolvimento Sustentável de Santa Cruz de la Sierra, da Declaração e Plano de Ação de Santa Cruz de la Sierra +10 e do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS, 2006-2009), aprovado pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA. O projeto promoveu a participação de organizações governamentais pertinentes, como agências nacionais de resposta a emergências, ministérios da Educação, universidades e ONGs, para a troca de conhecimento e informação sobre a aplicação de tecnologias de informação e comunicação (TIC) na mitigação de desastres. Um inventário analítico das aplicações de TIC na América Central foi concluído com perfis de países que incluíram informação sobre quadros legislativos e reguladores, plataformas de tecnologia e avanços específicos na comunicação e divulgação radiofônica. A identificação e troca de experiências e boas práticas relevantes, em aplicações de TIC e na identificação de sinergias, junto com iniciativas no campo do direito, treinamento, identificação de riscos e alerta antecipado, entre outros, resultantes do catálogo geo-referenciado gerado pelo projeto, fortalece a importância de se incluir o setor acadêmico em processos importantes como a formulação da política abrangente de gestão do risco da América Central e a consolidação de Plataformas Temáticas da UNISDR. Também se estabeleceu um portal na internet que integrou as funções do Conselho Superior Universitário Centro-Americano (CSUCA) com o processo do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) e o CEPREDENAC.

Formação de comunidades locais mais resistentes


O Departamento, em parceria com o Trust for the Americas, preparou uma Avaliação de Necessidades na Comunidade Andina para o desenvolvimento de um “Programa para Aumentar a Resistência de Comunidades Locais”, com ênfase na Bolívia.  


Adicionalmente, o Departamento elaborou e implementou o “Programa de Alerta e Redução de Vulnerabilidade a Inundações em Pequenas Bacias na América Central (SVP): Desenvolvimento da Plataforma Regional”, que ajudou a traduzir dados de sensoriamento remoto e imagens de radar e satélite em informações que as comunidades podem integrar em seus sistemas de alerta antecipado. O Programa contribuiu para alertas antecipados de inundações, disponibilizando e tornando acessíveis dados hidro-meteorológicos e atmosféricos de forma oportuna, de maneira que as comunidades locais pudessem utilizá-los na elaboração e implementação de planos de contingência eficazes. 


A participação do CEPREDENAC e CRRH no desenvolvimento da Plataforma Regional do SVP promoveu a coordenação regional e ajudou a gerar informação de alta tecnologia através do Sistema de Observação da Terra (EOS), assim como para integrar cenários de mudança climática para adaptação em longo prazo à variabilidade climática. Um Fórum Virtual de Boas Práticas sobre “Riscos e Eventos Hidrológicos Extremos: Alerta Antecipado de Inundações e Capacidade de Resistência” foi apresentado e um seminário regional para pesquisadores foi organizado em coordenação com a Organização Meteorológica Mundial (OMM) e o Instituto Colombiano de Estudos Hidrológicos, Meteorológicos e Ambientais (IDEAM). Esse evento representou uma contribuição importante para os esforços de fortalecimento da capacidade na região, certificando 23 hidrólogos em medições de fluidos e sólidos. Como resultado da última fase do SVP, um manual harmonizado para a elaboração e implementação de sistemas de alerta antecipado de inundações baseados na comunidade foi produzido e publicado para uso de organizações governamentais, ONGs e agências doadoras que possam querer apoiar a implementação desses sistemas no istmo da América Central. Também foi criada uma base de dados on-line como plataforma tecnológica da Plataforma Regional para intercâmbio de “boas” práticas, informação e conhecimento a fim de facilitar a formulação de abordagens e metodologias harmonizadas, gerar cooperação interinstitucional e proporcionar um grupo de peritos e líderes comunitários que possam atuar como assessores.


Durante o período, o Departamento implementou a Segunda Fase da iniciativa de “Avaliação da Vulnerabilidade e da Capacidade (VCA) na América Central e do Sul” como uma ferramenta para identificar a vulnerabilidade das comunidades a uma determinada ameaça. O valor da VCA e da caixa de ferramentas “Better be Ready” foi claramente demonstrado durante três fóruns nacionais realizados na América Central. A experiência e o suporte técnico do Departamento contribuíram muito para a harmonização de ferramentas, metodologias e materiais sobre redução do risco, facilitando a produção e adaptação da série de módulos comunitários “Better Be Ready” durante a primeira fase do projeto. Além disso, o Departamento deu início a uma análise de custo-benefício com a participação dos municípios e empresas privadas locais, para a comunidade de Nova Esperança, em Barra Mansa, Brasil. O principal objetivo era fortalecer as parcerias público-privadas para assegurar transparência nas operações do setor público e, assim, gerar uma confiança maior no setor privado, bem como para fazer um uso mais racional dos recursos existentes para redução da vulnerabilidade e mitigação de desastres.  


O Departamento publicou o artigo “Metodologias Comunitárias sobre Educação e Identificação de Riscos: Uma oportunidade para a gestão de riscos e desenvolvimento local.” Também se ofereceu assistência ao Programa de Capacetes Brancos com o estabelecimento de uma Rede de Voluntários Regionais e o treinamento de voluntários em 15 países.

Apoio ao Diálogo Interamericano sobre Formulação de Políticas e Enfoques Regionais


O Departamento apoiou o Escritório do Secretário-Geral Adjunto na organização e apresentação do Seminário Interamericano sobre Assistência e Gestão de Desastres nas Américas. Além disso, em colaboração com o Escritório do Secretário-Geral Adjunto, o Departamento produziu uma publicação que serviu de base para discussão no Conselho Permanente e na Comissão de Segurança Hemisférica (CSH/OEA). A Resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09) incorpora as recomendações e conclusões desse seminário e faz uma importante contribuição nesse campo. O Departamento apoiou o grupo de trabalho conjunto CP-CEPCIDI, que foi criado em resposta ao mandato emitido pela AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09).


O Departamento esteve envolvido integralmente na promoção dos objetivos de um Acordo de Cooperação assinado em 1997 entre a Secretaria-Geral da OEA e a Secretaria Interinstitucional da Estratégia Internacional das Nações Unidas para Redução de Desastres, através de sua Unidade Regional para as Américas (UNISDR Américas). Esse acordo envolve a implementação do Quadro de Ação Hyogo (HFA) nas Américas e o Plano Estratégico Interamericano sobre Políticas de Redução da Vulnerabilidade, Gestão do Risco e Resposta a Desastres. A esse respeito, o Departamento, em nome da Secretaria-Geral, apresentou o Relatório Regional para as Américas, em Genebra, na Primeira (2007) e Segunda (2009) Plataforma Mundial, e organizou o Primeiro Relatório Regional, preparado juntamente com o UNISDR Américas em consulta com organizações intergovernamentais sub-regionais (CDEMA, CEPREDENAC, CAPRADE e REHU). Em 2009, o Departamento e o escritório regional da UNISDR para as Américas apresentaram a Primeira Sessão da Plataforma Regional de Redução de Desastres nas Américas do Quadro de Ação Hyogo (HFA), na Cidade do Panamá, de 17 a 19 de março. Em maio de 2010, o Departamento participou da primeira Missão Interinstitucional de Avaliação Nacional sobre a implementação das cinco prioridades de ação do HFA na República Dominicana.

Lições aprendidas


A colaboração entre o Departamento e o escritório da UNISDR para as Américas tem sido crucial para a implementação da Plataforma Regional de Redução do Risco de Desastres nas Américas, através dos Encontros Hemisféricos da RIMD, Primeira Sessão da Plataforma Regional e, mais importante, na promoção da cooperação em áreas prioritárias, como os sistemas comunitários de alerta antecipado, a aplicação de tecnologias de informação e comunicação e adaptação à mudança climática.


O Departamento, através de seu Programa RISK-MACC, também fez uma contribuição importante para o diálogo sobre políticas nos órgãos políticos da OEA (Conselho Permanente, Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e Comissão de Segurança Hemisférica), fornecendo assessoria técnica e serviços a esses órgãos. Além disso, a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres ofereceu conteúdo técnico para discussões sobre políticas em Washington, D.C., através da apresentação de mesas-redondas sobre políticas para mitigação de desastres e adaptação à mudança climática e distribuição de informações sobre formulação e implementação de políticas em Estados membros da OEA.


Talvez a mais importante lição aprendida nos últimos quatro anos seja a de que há uma necessidade renovada de diálogo e coordenação hemisférica sustentada em gestão do risco de desastres e adaptação à mudança climática. Embora o programa RISK-MACC do Departamento continue a se concentrar na redução da vulnerabilidade e na prevenção e preparação para desastres, seu papel técnico consultivo se mostrou extremamente relevante no avanço das discussões e negociações no âmbito hemisférico e sub-regional, para ação conjunta na preparação para desastres e resposta e alívio em caso de emergências, assim como na recuperação e reconstrução. Eventos recentes ressaltaram que, embora os desastres dependam da resistência e capacidade institucional no âmbito nacional e comunitário, o impacto adverso de desastres se dissemina através das fronteiras nacionais; portanto, uma ação conjunta regional e hemisférica é crucial para uma resposta eficaz e eficiente no sentido de reduzir os riscos de todos os Estados membros da OEA e suas comunidades mais vulneráveis a riscos naturais.


Finalmente, nos últimos quatro anos surgiram muitas duplicações e sobreposições na implementação de projetos e programas na região por uma ampla gama de parceiros do desenvolvimento e ONGs que continuam a desafiar governos nacionais e locais em termos da sua capacidade de otimizar recursos e resultados. O Departamento comprovou sua capacidade de minorar esse desafio trabalhando em colaboração com organizações intergovernamentais no âmbito regional e global e ajudando os Estados membros da OEA na identificação de sinergias, lacunas e áreas de ação prioritária. A parceria entre o Departamento e o escritório da UNISDR para as Américas se torna particularmente relevante para esse propósito. Contudo, o fortalecimento dessas parcerias e o papel coordenador do Departamento exigem ação decisiva e coesa de todos os Estados membros da OEA para assegurar a canalização apropriada de recursos financeiros para o Programa RISK-MACC. 

4.
Biodiversidade e manejo sustentável do solo


O PIDS reconhece que a biodiversidade é crucial para a manutenção do clima global, para os alimentos e a produção agrícola. A biodiversidade inclui a variabilidade entre organizamos vivos que geram benefícios em termos de serviços dos ecossistemas, como turismo, pesca, silvicultura, proteção de bens costeiros contra tempestades e seqüestro de carbono de áreas protegidas e importantes ecossistemas como mangues, recifes de corais e florestas tropicais.

Durante o período 2007-2010, o Departamento, através de seu Programa de Biodiversidade e Manejo do Solo, trabalhou para promover uma melhor conservação e uso sustentável da biodiversidade mediante a melhoria da gestão do solo e recursos marinhos. O Departamento trabalhou com Estados membros nas seguintes áreas:

· Formular estratégias hemisféricas para a conservação e uso sustentável de ecossistemas;

· Fortalecer a capacidade de desenvolver avaliações e compensações para programas de serviços ecológicos; 

· Encorajar programas que valorizem, conservem e recuperem ecossistemas marinhos através de mecanismos de recuperação dos custos como fundos de conservação;  

· Apoiar uma melhor coordenação entre espécies migratórias e parques nacionais transfronteiriços que incentive a gestão baseada em ecossistemas e produtos de valor agregado dos Sistemas de Informação Geográfica (GIS) e dados sobre interoperacionalidade de espécies-espécimes, espécies invasoras, polinizadores, ecossistemas e áreas protegidas.


Os principais veículos de trabalho do Departamento no âmbito hemisférico são os seguintes:

1. Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade (IABIN)

2. Iniciativa do Hemisfério Ocidental sobre Espécies Migratórias (WHMSI) 

3. Estratégia Regional para a Conservação e Uso Sustentável das Áreas Úmidas dos Altos Andes (HAW)

4. Programa de Avaliação dos Serviços de Ecossistemas Marinhos (ReefFix)

5. Enfoques baseados no mercado para a conservação da diversidade biológica, mediante apoio ao pagamento por serviços ecológicos (PES).

Projeto da Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade 


Através do Projeto IABIN, o Departamento vem promovendo o diálogo interamericano sobre estratégias de conservação e uso sustentável da biodiversidade. 


Os principais marcos do projeto são:
· A concessão de 127 doações (média de US$10.000) para criação de bases de dados em 18 países para digitalizar dados importantes sobre biodiversidade a serem carregados numa plataforma geo-espacial a fim de permitir produtos de valor agregado para tomada de decisões, como avaliações ambientais, avaliação de alternativas de desenvolvimento, previsões de mudanças climáticas e potencial de seqüestro de carbono;


· Os membros do Conselho e do Comitê Executivo da IABIN (IEC) mantêm-se informados sobre a execução de projetos e as atividades da rede mediante relatórios semestrais e relatórios dos seminários e mediante atualização regular dos portais www.iabin.net e http://www.oas.org/dsd/Bio-Proj-Sum.htm. O site da IABIN está em espanhol e inglês e o servidor principal foi transferido para a Universidade do Tennessee sob a direção de USGS/NBII;  
· A 4ª, 5ª e 6ª Reunião do Conselho da IABIN tiveram lugar no Panamá, Uruguai e República Dominicana (veja http://www.oas.org/dsd/IABIN/Component4.htm);
· Todas as Redes Temáticas da IABIN (espécies-espécimes, áreas protegidas, ecossistemas, espécies invasoras e polinizadores) desenvolveram um módulo de capacitação, com muitos materiais de treinamento disponíveis em inglês e espanhol;

· O “Catalog Search” da IABIN continua a proporcionar acesso a milhares de registros nas áreas de espécimes, espécies, polinizadores, ecossistemas, áreas protegidas e espécies invasoras nas Américas. São aspectos básicos do sistema: 

· Interface de busca multilíngue (inglês, espanhol e português) 

· Exibição personalizada pelo usuário e opções de classificação

· Categorização dos resultados da busca por tipo de documento, geografia e tema da IABIN 

· Capacidade de acessar os portais de dados da rede temática da IABIN 

· Rede temática de ecossistemas  

· Rede temática de espécies invasoras (I3n) 

· Rede temática de polinizadores 

· Rede temática de áreas protegidas 

· Rede temática de espécies e espécimes 

· Ajuda on-line multilíngue 

Produtos de informação da IABIN para tomada de decisões


Através do projeto IABIN, foram gerados vários produtos de informação, conforme mostra a Tabela 1.
Tabela 1: Produtos de informação para a tomada de decisões
	Instituição
	País
	Título da proposta
	Financiamento IABIN 
	Financiamento contrapartida

	Instituto Nacional de Biodiversidad (INBio)
	
	Sistema para a Modelagem de Cenários de Ações de Desenvolvimento ou Possíveis Ameaças à Biodiversidade
	US$107.298
	US$218.100

	Instituto Nacional de Biodiversidad
	
	Sistema para a Tomada de Decisões com Base em Categorias de Conservação e Usos da Biodiversidade
	US$77.695
	US$133,880

	The Nature Conservancy
	
	Avaliação de ecossistemas por GIS com base na Internet e relatórios para decisões sobre conservação
	US$75.000
	US$150.000

	NatureServe
	
	Promoção de papéis conjuntos como instituições coordenadoras para a Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade (IABIN) – Rede Temática de Ecossistemas (ETN)
	US$49.971 (+ até 18 mil que serão usados para 2 oficinas de capacitação)
	Co-financiamento $74.927,01


A Tabela 2 apresenta os projetos de ferramentas de valor agregado financiados mediante projetos da IABIN em 2010.

Tabela 2: Projetos para desenvolvimento de ferramentas de valor agregado 
	Instituição
	País
	Título da proposta
	Financiamento IABIN 
	Financiamento contrapartida

	Centro Internacional de Agricultura Tropical (CIAT)
	COLÔMBIA
	Fornecer meios para um melhor entendimento da biodiversidade: melhorar os dados primários e usá-los para avaliação das ameaças e planejamento da conservação in situ na América do Sul
	        60.000.00
	      120.800,00

	ASA (Science, Services, Solutions)
	EUA
	Proposta de desenvolvimento de uma ferramenta de exame e classificação de dados sobre biodiversidade baseada na internet
	      101.505,00
	      210.000,00


Iniciativa de Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental (WHMSI) 

Esse projeto financiado pelo FEMCIDI está ajudando a fortalecer a capacidade nacional de conservação e manejo de espécies migratórias.  Tem melhorado a comunicação hemisférica sobre questões de conservação de interesse comum, proporcionado capacitação em áreas prioritárias, fortalecido o intercâmbio de informações necessárias para tomar decisões bem informadas e representado um fórum para abordar questões emergentes, como as novas ameaças às espécies migratórias e conexões entre doenças dos animais selvagens e doenças dos seres humanos.  Por exemplo, 25 peritos participaram da primeira reunião da Rede Latino-Americana para Conservação dos Morcegos, realizada na Reserva La Tirimbina, Costa Rica.   A reunião produziu um programa de fortalecimento da capacidade que fornece a cada uma das 11 equipes latino-americanas ferramentas e metodologias para estabelecer planos de pesquisa, conservação e educação ambiental destacados por 15 anos de trabalho bem-sucedido na área de conservação de morcegos no México. Além disso, os participantes prepararam e aprovaram a Declaração da Costa Rica, que assenta as bases de uma Estratégia Latino-Americana de Conservação de Morcegos para conservar ecologicamente e economicamente importantes espécies de morcegos, incluindo as espécies que constituem prioridades de conservação, como morcegos ameaçados de extinção, migratórios e endêmicos.


A Tabela 3 mostra propostas de Estados membros da OEA financiadas pela WHMSI.   

Tabela 3: Propostas de fortalecimento da capacidade (WHMSI) 
	Instituição
	País
	Título da proposta 
	Financiamento WHMSI 
	Financiamento contrapartida

	Proposta preparada e apresentada pelo World Wildlife Fund (WWF) e Western Hemisphere Shorebird Reserve Network (WHSRN)
	Costa Rica
	Fortalecimento da capacidade no hemisfério ocidental para adaptação de habitats costeiros para tartarugas marinhas e aves limícolas aos impactos da mudança climática
	$26,000 
	$85,696 

	Society for the Conservation and Study of Caribbean Birds (SCSCB) 
	Jamaica
	Aumento da capacidade de conservação de áreas úmidas no Caribe: oficina de capacitação para monitoramento, educação e conservação
	$26,000 
	$26,000 

	Programa para la Conservación de los Murcielagos de Mexico (PCMM) -Bioconciencia-
	México
	Morcegos ameaçados de extinção e migratórios na América Latina, uma estratégia comum para sua conservação por meio do fortalecimento da capacidade: Rede Latino-Americana de Conservação dos Morcegos (RELCOM).
	$26,390 
	$34,800 


ReefFix: um programa de avaliação dos serviços de ecossistemas marinhos (ReefFix) 

O estudo REEFfix dá continuidade a essas iniciativas aplicando três metodologias de avaliação aos nove locais indicados na tabela abaixo.

ReefFix: um programa de avaliação dos serviços de ecossistemas marinhos
	País      
	Parque Marinho

	Jamaica
	Parque Marinho de Montego Bay 

	Bahamas
	Parque Nacional Moriah Harbour Cay em Exuma situado entre Little e Great Exuma.   

	República Dominicana
	Parque Nacional do Leste 

	Haiti
	Parque Caracol Mangrove ou Côtes des Arcadins e ilhas

	São Vicente e Granadinas
	Parque Marinho Tobago Cays 

	Grenada
	Sudeste de Grenada

	Dominica
	Reserva Marinha de Soufriere - Scotts Head (SSMR)

	Santa Lúcia
	Área de Gestão Marinha de Soufriere 

	Barbados
	Reserva Marinha de Folkstone 


Pagamento por serviços ecológicos (PSE) 


Mediante o uso de uma base de dados, o Departamento tem analisado tendências nas transações de PSE realizadas na região, bem como os desafios e contribuições dos quadros legais e institucionais para a implementação de esquemas de PSE que podem se tornar importantes produtos de valor agregado para a tomada de decisões relativas à proteção da biodiversidade.

Lições aprendidas


O trabalho do Departamento nessa área programática durante os últimos quatro anos produziu as seguintes lições importantes:
· As ONGs de conservação e meio ambiente devem aprender a influenciar melhor o desenvolvimento multilateral e a formulação de políticas usando dados sobre biodiversidade;

· A ênfase na sociedade civil está aumentando e os enfoques participativos incrementam muito as redes IABIN, WHMSI, HAW e ReefFix;

· A participação do setor privado, como Google Earth, na conservação da biodiversidade está crescendo e deve ser encorajada;

· A mudança climática está adquirindo importância e, devido à recente ocorrência de desastres naturais, atribui-se mais atenção a questões de coleta de dados, medidas de conservação e mitigação e planejamento do uso do solo;

· O DSD tem um papel fundamental na organização das organizações de conservação. A coordenação entre instituições (por exemplo, grupos de ONGs que trabalham no âmbito de um consórcio de redes temáticas) facilita um enfoque de equipe e acordo comum sobre prioridades de conservação;

· Dados melhores e uma melhor comunicação através de redes hemisféricas reduzem a ocorrência de lacunas e duplicação de esforços e otimizam o uso de recursos escassos;

· As redes hemisféricas constituem mecanismos eficazes para o intercâmbio de lições aprendidas, especialmente no tocante aos métodos de monitoramento e avaliação do impacto dos fundos dos projetos;

· Os governos devem atribuir prioridade às atividades de fortalecimento da capacidade e coleta eficiente de dados para que o vínculo entre dados e decisões, iniciativas de política e atividades de conservação fique bem estabelecido e para que haja progresso;

· A conservação da biodiversidade deve ser incorporada aos esforços regionais de promoção da democracia e manutenção do Estado de direito;

· IABIN, WHMSI, HAW e REEfFix devem se concentrar mais nos indicadores de êxito e incorporar o monitoramento e gestão adaptável ao processo decisório;

· As questões de biodiversidade e meio ambiente devem ser incorporadas às estratégias de financiamento, agricultura sustentável, silvicultura e turismo e estratégias de alívio da pobreza;

· Alguns governos, ONGs, setor privado e doadores estavam relutantes em trabalhar cooperativamente sob a direção de outras organizações para intercambiar informações; as redes hemisféricas do DSD têm ajudado a superar esse problema.

· Embora as reuniões e discussões baseadas na internet sejam úteis, as relações pessoais desenvolvidas em reuniões presenciais no âmbito hemisférico (IABIN, WHMSI) e multinacional (ReefFix e HAW) entre ONGs, doadores, ONGs internacionais, governo e setor privado podem ser fundamentais para obter resultados concretos;

· Os projetos do DSD podem ajudar as autoridades a entender que existem opções para conservar ou melhorar os serviços dos ecossistemas de modo a reduzir as compensações negativas ou que proporcionam sinergias positivas com outros serviços de ecossistemas (por exemplo, água, proteção contra tempestades e produção de pesqueiros).

5.
Energia sustentável e mitigação da mudança climática 


Durante o período em exame, o Departamento, através da sua seção de Energia Sustentável e Mitigação da Mudança Climática (SECCM), continuou seus esforços de promoção da formulação e implementação de políticas e projetos de energia sustentável em cooperação com o setor privado, para expandir a energia renovável, eficiência energética e segurança energética na região. Está havendo um progresso encorajador em vários Estados membros do Caribe e América Central, tanto nas políticas quanto na prática. 

Formação de parcerias para acelerar o uso de energia renovável e tecnologias de eficiência energética 

O Departamento continuou a explorar modelos inovadores e eficientes de parcerias intergovernamentais e público-privadas que possam promover um futuro de energia sustentável para os Estados membros da OEA. 


Após sua conclusão em 2008, a iniciativa de Energia Renovável das Américas (REIA), que serviu como principal veículo de parceria do Departamento, transformou-se no novo Programa de Energia Sustentável das Américas (SEPA), que fornece aos Estados membros assistência técnica para aumentar a sustentabilidade do setor de energia em toda a região. As áreas de assistência incluem: reforma de políticas, fortalecimento da capacidade, assistência técnica, avaliação de recursos, gestão do conhecimento e apoio ao financiamento. Além disso, o SEPA forneceu assistência técnica e apoio à organização do componente de segurança energética da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Trinidad e Tobago em abril de 2009.


O Departamento também apoiou o planejamento e organização do lançamento da Parceria de Energia e Clima para as Américas (ECPA) durante a Reunião Ministerial das Américas realizada em 15 e 16 de abril de 2010. A ECPA foi formalmente anunciada pelo Presidente Barack Obama na 5ª Cúpula das Américas. O Departamento de Desenvolvimento Sustentável atua como centro de informações da ECPA.


Em conformidade com o mandato do PIDS, o Departamento apoiou a implementação da iniciativa “Parceria de Energia Renovável e Eficiência Energética (REEEP)” da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, atuando como sua Secretaria Regional para a América Latina e Caribe. Além disso, o Departamento apoiou a implementação da iniciativa “Global Village Energy Partnership (GVEP)”, também dessa Cúpula.


O Departamento também apoiou ou participou de vários eventos regionais e internacionais de importância estratégica para seu trabalho, incluindo:
· Conferência Internacional sobre Energia Renovável de Washington (WIREC);

· 15ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática, realizada em Copenhague, em dezembro de 2009;

· 37º Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado no Panamá, particularmente no tocante à redação da declaração “Energia para o desenvolvimento sustentável”;

· Reunião Interamericana de Autoridades Nacionais e Peritos sobre Energia para um Desenvolvimento Sustentável (Washington, D.C.), e consultas coordenadas entre peritos em energia no Caribe (Bahamas), Cone Sul (Chile) e América Central (El Salvador);

· Simpósio sobre Energia e Clima, realizado em junho de 2009 em Lima.

Promoção de políticas e medidas reguladoras para fomentar o uso de energia renovável e tecnologias de eficiência energética nas Américas

Mediante seu compromisso com a Parceria de Energia Renovável e Eficiência Energética (REEEP), o Departamento implementou uma iniciativa hemisférica para promover a formulação de políticas de energia sustentável em toda a América Latina. Através da REEEP, o Departamento apoiou 16 projetos na Argentina, Brasil, Guatemala, Costa Rica e México para promover: energia renovável e eficiência energética mediante padrões energéticos e técnicas de rotulação; maior acesso à energia sustentável em comunidades isoladas; leis e políticas para incentivar a participação dos principais atores nas decisões relativas a energia renovável; ampliação da geração descentralizada e uso de energia renovável; provisão de fogões eficientes; energia conectada à rede de grande escala; um estudo das barreiras aos projetos de energia renovável, incluindo para sistemas de aquecimento de água por energia solar, recuperação de metano, energia geotérmica e energia eólica. 


Além disso, através da Iniciativa Global para Energia Sustentável nas Ilhas (Global Sustainable Energy Islands Initiative - GSEII), o Departamento apoiou a preparação de Planos de Energia Sustentável em Dominica, Santa Lúcia e Grenada. Está sendo proporcionado apoio adicional a essas ilhas, bem como a Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Antígua e Barbuda e Bahamas, através do Programa de Energia Sustentável do Caribe (CSEP), financiado pela UE, que visa a aumentar a sustentabilidade do setor de energia no Caribe melhorando a governança e a gestão. Outras intervenções do Departamento incluem o apoio ao seguinte: 

· Redação da Lei para Promoção e Financiamento da Energia Renovável no México;

· Processo de consulta para adoção da Lei de Recursos Geotérmicos de Nevis; 

· Preparação da Lei de Incentivos à Energia Renovável na República Dominicana;

· Preparação e adoção da Política Nacional de Energia e Plano de Energia Sustentável para São Vicente e Granadinas; 

· Revisão da política de biocombustíveis e apoio em El Salvador e na República Dominicana; 

· Formulação de políticas nacionais de energia renovável em Dominica, Santa Lúcia, Saint Kitts e Nevis, Bahamas e Grenada;
Desenvolver e acessar mecanismos inovadores de financiamento para energia renovável e tecnologias de eficiência energética 


Grande parte dos esforços do Departamento durante o período em exame foi dedicada a ajudar os Estados membros a explorar mecanismos de financiamento para projetos de energia renovável e eficiência energética. Prevê-se que o Departamento se envolva ainda mais integralmente nesse aspecto da evolução das iniciativas de energia sustentável no hemisfério, já que os dados indicam claramente que o financiamento é o principal obstáculo à execução desses projetos. 


Os esforços do Departamento nessa área assumiram muitas formas, incluindo:
· Apoio ao Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade na organização de um fórum de alto nível do setor privado sobre energia durante o 37º Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado no Panamá, para explorar oportunidades de financiamento inovador;

· Assistência a sete projetos que têm por objetivo: estabelecer fundos de investimento privado para energia renovável e eficiência energética, promover mecanismos financeiros para aquecimento de água com energia solar, remover barreiras financeiras aos investimentos em eficiência energética nos setores industriais e comerciais, incentivar os bancos a fornecerem financiamento de longo prazo para projetos de eficiência energética estruturados pela ESCO, identificar áreas de oportunidade para o setor financeiro apoiar projetos de energia renovável e desenvolver ferramentas baseadas em computadores para avaliar a viabilidade do metano como opção de energia renovável;

· Assistência ao governo de Saint Kitts e Nevis para identificar e assegurar executores e financiamento para projetos de energia geotérmica e eólica;

· Lançamento do Caribbean Solar Finance Program (CSFP) em Grenada, destinado a aumentar o acesso a sistemas de aquecimento de água com energia solar para a população de baixa e média renda;

· Elaboração e negociação do Acordo de Compra de Energia para um projeto geotérmico em Saint Kitts e Nevis; 

· Avaliação do potencial de uso ampliado de “feed-in-tariffs” na geração de energia renovável conectada a redes na América Latina.

Identificar e promover projetos de energia renovável e eficiência energética nas Américas

O Departamento apóia o acordo bilateral sobre biocombustíveis entre os Governos dos Estados Unidos e Brasil para promover e desenvolver projetos de biocombustíveis com o objetivo de apoiar o desenvolvimento e melhorar a sustentabilidade econômica, competitividade e condições socioeconômicas em toda a região. Os países visados nesse acordo são El Salvador, Haiti, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Jamaica, Guatemala e Honduras.  Também recebeu apoio um estudo para determinar a viabilidade da produção de etanol celulósico em Belize.


O Departamento continua a ajudar Dominica, Santa Lúcia e Saint Kitts e Nevis a promover o investimento estrangeiro na geração de energia eólica e geotérmica. Como parte desses esforços, estão sendo realizadas avaliações de energia renovável e auditorias de eficiência energética para identificar oportunidades de investimento em projetos. Um grande desafio para esses países consiste em identificar instrumentos de financiamento que não exacerbem seus já elevados coeficientes de serviço da dívida. 


O Departamento também executou o projeto de telecentros escolares em áreas rurais da Guatemala. As escolas nas aldeias de Puribal e Chamá Grande no município de Cobán, Alta Verapaz, receberam computadores, conexão com a Internet e equipamento de energia solar.

Intercâmbio de informações, assistência técnica e capacitação 

O Departamento continuou a investir um volume considerável de tempo e recursos no intercâmbio de informações e capacitação. Eis algumas intervenções nessas áreas: 

· Lançamento de dois documentos da Série de Políticas: “Energy and Sustainable Development in the Americas” e “New Opportunities for Sustainable Energy in Response to Climate Change”;

· Gestão de atividades de capacitação para o uso de iluminação eficiente no Caribe; 

· Lançamento do site da SEPA para intercambiar informações sobre a iniciativa, energia renovável e tecnologias de eficiência energética;

· Realização de um estudo sobre os possíveis impactos da mudança climática na produção de energia renovável na América Latina;  

· Organização e administração do site da ECPA como ferramenta para a divulgação de informações sobre energia renovável e tecnologias de eficiência energética;  

· Preparação e distribuição de sete edições da Série de Boletins sobre Energia e Mitigação da Mudança Climática;

· Organização de uma oficina de capacitação em tecnologias de eficiência energética para os países do Caribe, realizada em Santa Lúcia;

· Criação de um programa de capacitação em energia renovável em parceria com o National Renewable Energy Laboratory (NREL) do Departamento de Energia dos EUA; 

· Uma viagem de estudo aos projetos de energia renovável na Europa para agentes importantes do Caribe.

Lições aprendidas


Eis algumas das principais lições resultantes do trabalho do Departamento na área de energia e mudança climática:

· A estreita coordenação com pontos focais e autoridades nacionais levou a uma maior eficiência operacional e gerencial, bem como melhor resposta aos pedidos de assistência técnica dos Estados membros;

· A seleção apropriada e eficiente dos executores de projetos (empreiteiras/consultores) foi muito facilitada pelo desenvolvimento de um forte sistema de avaliação interna que preenche os critérios estabelecidos pelo Departamento de Serviços de Aquisição;

· Um enfoque proativo para atender aos interesses dos Estados membros e doadores no tocante ao desenvolvimento de iniciativas relacionadas a energia posicionou o Departamento entre os principais fornecedores de assistência técnica para energia e desenvolvimento nas Américas;

· A execução eficiente de projetos depende da gestão eficaz de recursos humanos, que inclui a seleção e contratação de pessoal qualificado e motivado em todos os níveis. Ao lançar e implementar projetos, é crucial que todos os funcionários sejam envolvidos no processo de planejamento e execução desde o início;  

· Fortes políticas de energia (planos, políticas nacionais, legislação, etc.) podem ajudar a reformular a sustentabilidade do setor em toda a região. As recentes reformas de políticas resultaram em transições para o mercado que estão gerando resultados positivos para o desenvolvimento e uso de alternativas de energia sustentável; 

· Há uma crescente conscientização acerca da necessidade de desenvolver atividades sustentáveis para assegurar um crescimento sustentado num mercado mundial cada vez mais desafiador e volátil. As principais oportunidades identificadas incluem o potencial de fabricação e produção mais limpa e a aplicação de estratégias “do berço ao berço”; desenvolvimento e uso de soluções modernas de transformação de resíduos em energia; e uso de energia renovável e eficiência energética no setor hoteleiro como ferramenta de marketing para aumentar o turismo;  

· No setor de energia existem ótimas oportunidades de promover o desenvolvimento agrícola e ao mesmo tempo produzir combustíveis renováveis e eletricidade, como as abundantes terras não utilizadas e subutilizadas em toda a região que podem ser empregadas para gerar combustíveis renováveis limpos e co-geração de eletricidade sem comprometer a capacidade da região de produzir alimentos. Atualmente, as tecnologias avançadas tornam muitas alternativas de bioenergia eficazes em função do custo e os novos sistemas de segunda e terceira geração aumentarão ainda mais a competitividade dessas opções.
6. Direito ambiental, políticas e governança


O Departamento está apoiando os esforços dos Estados membros no sentido de desenvolver e fortalecer a legislação ambiental e a boa governança mediante capacitação e fortalecimento institucional. O Departamento trabalha no âmbito regional e hemisférico para fortalecer as políticas econômicas, sociais e ambientais e assegurar que se reforcem mutuamente e contribuam para o desenvolvimento sustentável.


Intercâmbio para melhorar a legislação ambiental, políticas e governança


Dois veículos importantes dos esforços do Departamento nessa área programática são o Grupo Assessor sobre Direito Ambiental (Environmental Law Advisory Group - ELAG) e o Fórum Interamericano de Direito Ambiental (FIDA).


O ELAG, que compreende 10 peritos em direito ambiental de todas as Américas internacionalmente reconhecidos, foi estabelecido para fortalecer o programa de direito ambiental do Departamento, além de obter recomendações periódicas sobre questões de legislação ambiental relacionadas aos outros programas temáticos do Departamento.  


O FIDA continua a servir de mecanismo para os Estados membros intercambiarem informações e experiências na área de legislação ambiental, aplicação e cumprimento. Os conhecimentos reunidos no FIDA têm apoiado a implementação do PIDS, ajudando os esforços nacionais e regionais na área de legislação ambiental, política e governança e a implementação de acordos ambientais multilaterais. Como exemplo, podemos citar a elaboração de um programa conjunto com a Secretaria da Convenção sobre Comércio Internacional de Espécies em Extinção (CITES) que aborda os aspectos legais da implementação dessa Convenção. Além disso, através do FIDA o Departamento realizou várias avaliações nacionais ex ante dos efeitos ambientais e sociais da liberalização do comércio e integração econômica em setores essenciais e identificou necessidades de fortalecimento da capacidade relacionadas a políticas nacionais, leis, regulamentos e normas que afetam o acesso de bens e serviços aos mercados. 


O Departamento realizou vários seminários e cursos de capacitação sobre comércio e meio ambiente focalizando os aspectos de governança ambiental de vínculos existentes e novos entre essas duas áreas, como a necessidade de instituições eficazes e quadros legais efetivos. Também foi desenvolvido um curso on-line sobre comércio e meio ambiente com a iniciativa CAPACINET do Departamento de Gestão Pública Efetiva da Secretaria de Assuntos Políticos. Foram produzidas várias publicações sobre esse tema como contribuição ao desenvolvimento de uma agenda para cooperação que focalize primordialmente os novos desafios que a região enfrenta em resultado das novas reformas econômicas e comerciais.  


No contexto dos acordos regionais de comércio, os Estados membros receberam apoio na área de gestão ambiental e fortalecimento institucional. O Departamento forneceu assistência técnica a países do CAFTA-DR para atingirem suas metas ambientais de longo prazo no contexto de uma agenda de cooperação ambiental com uma carteira de projetos no valor aproximado de US$65 milhões.  Nesse sentido, o primeiro relatório de avaliação, “Monitoramento do Progresso da Agenda de Cooperação Ambiental nos Países do CAFTA-DR”, foi finalizado e apresentado às autoridades governamentais dos países do CAFTA-DR, pontos de contato e agências implementadoras durante a conferência “Cooperação ambiental CAFTA-DR: Parcerias para proteção do meio ambiente e desenvolvimento sustentável”, realizada na Costa Rica em janeiro de 2010. O segundo relatório está sendo finalizado. 


Em parceria com partes interessadas de três países do Mercosul, o Departamento também trabalhou para avaliar o impacto da produção de soja sobre a sustentabilidade nessa região. A publicação Acordos Regionais de Comércio e Manejo Sustentável do Solo, baseada no trabalho do Departamento, foi lançada pelo Instituto Internacional de Comércio e Desenvolvimento Sustentável. O trabalho do Departamento nessa área visa a proporcionar aos Estados membros a capacidade necessária e opções de políticas realistas que tornem mais sustentável a expansão do comércio.  


Manejo dos produtos químicos durante todo o seu ciclo de vida 


Como parte das atividades do Projeto de Comércio e Meio Ambiente nas Américas, financiado pela CIDA, o Departamento concluiu a primeira etapa de um programa de fortalecimento da capacidade que visa a um manejo seguro dos produtos químicos durante todo o seu ciclo de vida para minimizar e, se possível, eliminar a exposição das pessoas e do meio ambiente às substâncias químicas tóxicas e perigosas, bem como aos produtos químicos suspeitos de terem essas propriedades. Os principais resultados do projeto incluem: (i) criação de um inventário e banco de dados sobre PTS, incluindo uma compilação dos quadros legais existentes, capacidade institucional e boas práticas nos países participantes; (ii) identificação de oportunidades para manter programas regionais sobre manejo de substâncias químicas; (ii) definição de um Plano de Ação Regional (RAP) para Implementação de um Quadro Estratégico para o Manejo de Produtos Químicos (SAICM) na América Latina e Caribe. O RAP foi elaborado com insumos de representantes do GEF, Banco Mundial, PNUMA, Agência de Proteção Ambiental dos EUA (USEPA), Departamento de Estado dos EUA e Instituto das Nações Unidas para Formação e Pesquisa (UNITAR), que participaram de uma consulta realizada pelo Departamento em Washington, D.C, em 3 de dezembro de 2008. O RAP identifica um papel mais claro para a OEA no processo de manejo de produtos químicos mediante as seguintes ações:
· Apoiar mecanismos de formulação e implementação de políticas no âmbito do SAICM;

· Promover a integração e envolvimento do setor privado e da sociedade civil;

· Ajudar os países na coleta e intercâmbio de informações regionais;

· Facilitar no âmbito nacional a elaboração de legislações apropriadas necessárias para apoiar intervenções de manejo de produtos químicos, em conformidade com as prioridades nacionais; 

· Criar um ambiente favorável ao diálogo entre entidades bilaterais relevantes envolvidas em intervenções relacionadas ao SAICM.  


Pagamento por serviços ecológicos


Também como parte das atividades do Projeto de Comércio e Meio Ambiente nas Américas financiado pela CIDA, o Departamento desenvolveu e está mantendo três bases de dados sobre legislação ambiental na região e continuou realizando trabalho analítico sobre arcabouços jurídicos relativos aos recursos hídricos e condições legais, reguladoras e de governança que habilitam esquemas de pagamento por serviços de ecossistemas (PSE), desde a gestão de florestas e recursos hídricos até incentivos fiscais e direitos de propriedade. As tendências em termos de programas de PSE e condições legais e reguladoras na região continuam a ser acompanhados pelo Departamento mediante um inventário e base de dados on-line.  


O Departamento, em parceria com a IDEAM, lançou o projeto Pagamento por Serviços de Ecossistemas e Agricultura Sustentável para Conservação e Desenvolvimento no Paraguai. O projeto visa a melhorar o bem-estar socioeconômico dos moradores de 300 domicílios, além de proteger e melhorar a capacidade de serviço dos ecossistemas implementando uma série de práticas agroflorestais combinadas com um esquema de PSE no contexto da lei de serviços ambientais adotada pelo Paraguai em 2007. 


Foram organizados vários seminários e outras atividades de capacitação para promover tendências e destacar boas práticas na implementação de PSE nas Américas, e a contribuição que os quadros legais e institucionais podem dar para fortalecer a eficácia desse mecanismo em áreas como direitos agrários e de propriedade, florestas, biodiversidade, legislação hídrica e fiscal, entre outras. Nesse sentido, foi realizado um curso na América Latina e Caribe para proporcionar a funcionários do governo conhecimento teórico e prático sobre PES como ferramentas de decisão em matéria de políticas de conservação e recursos naturais, e para o desenvolvimento econômico e social das áreas rurais.


Além disso, DSD lançou a publicação “Legal Institutional Frameworks for Payment for Ecosystem Services: Eight Country Analysis”, que examina tendências, experiências e lições aprendidas, bem como a contribuição dos quadros legais para facilitar a implementação do PSE na região. Além da análise legal, a publicação inclui uma avaliação institucional e econômica, identifica metodologias usadas para desenvolver transações de PSE, apresenta boas práticas para implementação de PSE e descreve os insumos que servem de base para os quadros legais e institucionais de PSE em oito Estados membros: República Dominicana, Bolívia, Chile, Costa Rica, Colômbia, Equador, Panamá e Peru.


Legislação de emergência no Caribe 


O Departamento recebeu uma contribuição do Fundo de Desenvolvimento Institucional do Banco Mundial para apoiar a região do Caribe na área de legislação para emergências. O objetivo do Projeto Caribenho de Legislação para Emergências (CELP) é reforçar a capacidade legislativa de modo a melhorar o quadro legal e institucional para dotações orçamentárias de emergência em 11 países da CARICOM e na República Dominicana. Mediante esse projeto, o Departamento está trabalhando em recomendações para melhorar os canais legislativos e procedimentos administrativos durante, e imediatamente após, a ocorrência de desastres naturais no Caribe.  O Departamento tenciona buscar financiamento para realizar um exercício similar na América Central e do Sul. 


Desenvolvimento sustentável no Caribe 


Com apoio da República Popular da China, o Departamento produziu a publicação “Sustainable Development in the Caribbean: Contemporary Issues, Challenges, and Opportunities.” A publicação, que inclui estudos técnicos e discursos sobre questões de desenvolvimento sustentável no Caribe na última década, se baseia nos resultados obtidos e lições aprendidas com a implementação pelo Departamento de projetos de desenvolvimento sustentável no Caribe. O objetivo da publicação é aumentar a base de conhecimento e textos nesse campo, bem como promover o intercâmbio de informações e experiências.


Facilitação do diálogo sobre gestão ambiental 


O DSD facilitou o diálogo para a consideração de questões técnicas, sociais e econômicas em gestão ambiental e promoveu a participação do público em decisões sobre desenvolvimento sustentável. Por exemplo, no âmbito do processo preparatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, o Departamento realizou um amplo processo de consulta com atores da sociedade civil seguindo as diretrizes da Estratégia interamericana de participação da sociedade civil nas decisões sobre desenvolvimento sustentável. O setor privado também teve um papel essencial no processo para identificar vínculos entre desenvolvimento sustentável e responsabilidade social das empresas e o papel dos acordos de cooperação entre os setores público e privado.


Finalmente, fortaleceu-se a colaboração com instituições como UNITAR, PNUMA, UNISDR, ONUDI, OLADE, OCDE, IPCC, RAMSAR, CMS, CBD e Secretarias da CITES, Comissão Centro-Americana de Meio Ambiente e Desenvolvimento (CCAD), CEPREDENAC, CAPRADE, CDEMA, CARICOM, CCCCC e CEHI, entre outros parceiros essenciais para fortalecer a capacidade de desenvolvimento sustentável na região. 

Lições aprendidas 


As tendências de liberalização do comércio na última década oferecem muitas oportunidades para os Estados membros da OEA fortalecerem sua competitividade em seus respectivos mercados. Contudo, o desafio consiste em assegurar que o maior comércio facilitado pelos novos acordos de livre comércio não leve a uma crescente pressão sobre os recursos naturais e o sistema social. Para isso, será preciso dedicar atenção ao uso de tecnologias ambientalmente corretas em todas as etapas da cadeia de valor, bem como à eficácia dos quadros legais e institucionais existentes. Na maioria dos países esses quadros se baseiam em modelos adotados em outros países e, portanto, não possuem mecanismos especificamente apropriados para promover sua aplicação. Além disso, a maioria das entidades nacionais de aplicação não dispõem de recursos adequados. Uma lição importante é a necessidade de estabelecer indicadores e alternativas de aplicação, bem como promover a transparência e uma participação pública efetiva. 


O fortalecimento institucional e a boa governança são a base para o desenvolvimento sustentável nas Américas.  Os desafios nessa área são múltiplos e intensos, especialmente num contexto de limitados recursos humanos e financeiros, e tendo em vista o caráter transversal e a amplitude das questões relacionadas às políticas de desenvolvimento. Por exemplo, observam-se várias deficiências na gestão dos recursos hídricos na região: os países aplicam diferentes enfoques para abordar as questões relativas à água; as normas hídricas em geral não estão baseadas num quadro legal; as questões socioculturais não são consideradas; as interações entre as funções de gestão da água e outras áreas, como manejo de resíduos, agricultura, saúde, silvicultura e pesca, não são suficientemente reconhecidas. Ao analisar seus sistemas legais sobre gestão da água, os países devem ser orientados por políticas apropriadas que abordem questões e desafios que não faziam parte da legislação ambiental, como água do mar, aspectos socioculturais da demanda e uso da água e o papel que os recursos hídricos desempenham na segurança nacional.  


A elaboração de estratégias sólidas para abordar esses desafios requer informações quantitativas e qualitativas que vinculem os pilares econômicos, sociais e ambientais do desenvolvimento sustentável. Embora os esforços do Departamento tenham ajudado a identificar instrumentos criativos que promovam o desenvolvimento sustentável, são necessários mais esforços para intensificar a formulação de políticas nacionais de desenvolvimento sustentável e proteção ambiental com os apropriados instrumentos legais e voluntários para implementação, incluindo pontos de referência.


O governo e outras partes interessadas da região concordam que a capacidade institucional é crucial para o desenvolvimento sustentável. Portanto, é necessário estender o alcance e maximizar o impacto dos processos em andamento e direcioná-los para o pessoal técnico e administrativo. É preciso dirigir mais esforços ao setor educacional para fortalecer o currículo das escolas.


Eis outras lições do trabalho do Departamento na área de política, legislação e governança ambiental: 

· As deficiências de aplicação efetiva na região não se limitam à área de capacidade institucional, mas se encontram também nas leis, regulamentos e normas; 

· Faltam leis para implementar acordos ambientais multilaterais, bem como mecanismos para apoiar o monitoramento e cumprimento, como leis relativas ao papel dos funcionários encarregados do controle das fronteiras, requisitos de rotulação de organismos geneticamente modificados e proteção do conhecimento tradicional no âmbito nacional. Além disso, deve-se dar atenção ao desafio de punição das infrações ambientais. A participação pública é ressaltada como um passo à frente no enfrentamento desses desafios ambientais;

· A mudança climática é um desafio de desenvolvimento com muitas questões transversais que exigem uma resposta integrada em matéria de políticas e estratégias; 

· Toda a legislação relativa ao meio ambiente deve ser avaliada para abordar suas implicações em termos da mudança climática. Além disso, trabalhando juntos, os países da região devem promover ações em áreas de interesse da agenda internacional da mudança climática;

· Com a crescente perda de bacias hídricas e biodiversidade – entre outras – devido ao uso insustentável do solo, os esquemas de pagamento por serviços ambientais se destacam como instrumentos inovadores para o manejo dos recursos naturais. Contudo, a existência de instituições adequadas e um contexto favorável é essencial para o êxito desses programas;

· É necessário garantir e aumentar a participação dos atores da sociedade civil na formulação das políticas e programas de desenvolvimento, e no apoio ao cumprimento das normas ambientais;

· Os esforços de cooperação, de qualquer tipo, só podem dar resultado se houver vontade política, transparência e recursos adequados;

· A assistência deve ser orientada pela demanda. O fortalecimento da capacidade ambiental não pode ser forçado a uma parte relutante e deve ser adequado às suas necessidades e prioridades. Uma avaliação permanente do programa pode contribuir para a implementação eficaz da cooperação ambiental e facilitar a consecução das metas estabelecidas;

· Em conseqüência de seus recursos naturais compartilhados, os países desenvolvem relações culturais, econômicas e étnicas que vão além das fronteiras. Essa realidade deve se refletir nas leis e políticas públicas;

· É importante considerar as questões transversais ao desenvolver atividades para abordar a prevenção de conflitos e a gestão de recursos naturais compartilhados. 

7.
Implementação do PIDS: desafios e oportunidades 

Desafios internos 


Os principais desafios internos do Departamento surgiram da perda dos cargos de especialista sênior financiados pelo Fundo Ordinário. Do quadro atual de 84 funcionários, somente 9 cargos (36%) são apoiados pelo Fundo Ordinário. Isso colocou um ônus excessivo sobre o quadro de pessoal financiado pelo Fundo Ordinário e afetou a capacidade do Departamento de arrecadar fundos, elaborar, executar e avaliar projetos, e apoiar o trabalho dos vários órgãos da OEA. Nesse contexto, a capacidade de gestão do conhecimento do Departamento fica seriamente ameaçada, pois o pessoal não pode absorver apropriadamente as lições dos projetos executados e convertê-las em políticas e práticas inovadoras para a consideração dos Estados membros da OEA. Isso pode enfraquecer a vantagem comparativa do Departamento e comprometer sua capacidade de agregar valor ao seu trabalho. 


Também surgem desafios na composição dos cargos financiados pelo Fundo Ordinário: 6 deles foram preenchidos por chefes de seção que essencialmente são profissionais em suas respectivas áreas temáticas. Isso afetou várias funções organizacionais importantes, como a gestão do site do Departamento (que não recebe apoio de doadores) e a organização e gestão do processo ministerial (que recebe bastante apoio de funcionários financiados por fundos específicos). Na verdade, os processos e eventos ministeriais devem ser administrados junto com as funções normais de gestão de projetos do Departamento, criando uma situação muito estressante.  

Desafio da arrecadação de fundos


Durante o período em questão, o Departamento executou uma carteira de projetos numa média anual de US$66 milhões, variando de um máximo de US$73,7 milhões para 51 projetos em 2006 a um mínimo de US$61 milhões para 38 projetos em 2009. A receita anual da OEA durante esse período registrou uma média de aproximadamente US$8,4 milhões. 


A arrecadação de fundos se tornou extremamente difícil devido a uma combinação de fatores:
· Contínuos efeitos da crise financeira que começou no fim de 2008;

· Queda enorme no financiamento para certas regiões devido a mudanças nas políticas, prioridades ou foco geográfico de alguns doadores;

· Presença de um número maior de organismos intergovernamentais mais fortes visando aos mesmos doadores; 

· Fadiga dos doadores; 

· Falta de transparência e previsibilidade nos procedimentos operacionais de alguns doadores. 


Contudo, deve-se reconhecer que os desafios no âmbito nacional e regional afetaram a disposição de alguns doadores de apoiar alguns projetos. Esses desafios incluem: 
· Ausência de políticas efetivas de desenvolvimento sustentável em muitos países e regiões;

· Falta de capacidade de absorção no âmbito nacional e regional;

· Uso ineficiente dos recursos de projetos em alguns países;

· Fragmentação da estrutura institucional nacional para o desenvolvimento sustentável;

· Falta de participação sustentada dos países em todas as etapas dos projetos;

· Limitada capacidade de gestão do ciclo dos projetos; 

· Limitada capacidade de gestão da função de consultoria.


Os principais contribuintes do Departamento durante o período em questão foram o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), CIDA, Governo dos EUA (mediante apoio para energia e comércio) e União Européia (que agora financia o Caribbean Sustainable Energy Project). Também contribuíram os Governos da Finlândia, Alemanha e China, o Banco Mundial e, internamente, o FEMCIDI. Os Estados observadores (Finlândia, Alemanha e China) continuam a fornecer apoio limitado, mas útil, bem como o Banco Mundial. Um desafio contínuo para o Departamento são os altos custos de elaboração e gestão dos projetos financiados pelo Banco Mundial, em parte devido à burocracia do Banco e ao fato de que suas regras de aquisição não são plenamente compatíveis com as da OEA. 

Governo do Canadá


O Governo do Canadá, através da CIDA e do Departamento de Relações Exteriores e Comércio Internacional, tem dado forte apoio ao trabalho do Departamento, especialmente os programas de legislação e política ambiental e gestão de riscos. Contudo, a decisão do Governo do Canadá referente ao seu Programa para as Américas na OEA criou uma lacuna significativa nos fundos para o Departamento. 


GEF


Nos últimos 15 anos, o GEF foi uma fonte importante de financiamento para o trabalho do Departamento, especialmente em gestão de recursos hídricos, mudança climática e biodiversidade. O trabalho realizado durante oito anos na bacia do rio Bermejo, o trabalho feito no Caribe em termos de mudança climática que assentou as bases para a criação do CCCCC e as mais de 100 doações de US$10.000 cada uma que estão sendo administradas pelo projeto IABIN nos Estados membros da OEA, são apenas alguns exemplos do impacto do financiamento do GEF.  Na época em que esses projetos estavam sendo executados, a OEA ainda não havia adotado a política de recuperação de custos. O Departamento está se preparando para executar uma nova carteira de projetos hídricos do GEF (Plata, Chaco e Bravo, San Francisco) no total de mais de US$30 milhões.

Embora o GEF tenha permitido que o Departamento obtivesse muitos resultados, o trabalho com esse fundo continua a apresentar grandes desafios para os funcionários do DSD. A função de órgão executor desempenhada pelo Departamento tem um lado positivo e outro negativo. Por um lado, permitiu que o Departamento mantivesse um contato crucial com os países no local, mas por outro significou que o Departamento teve de lidar com a dupla burocracia das agências implementadoras (PNUMA e Banco Mundial) e do GEF. Outro desafio é a regra do GEF segundo a qual os custos de gestão dos projetos (incluindo custos da agência executora) não devem exceder 10% do total do projeto. Nesse contexto, não tem sido possível para a OEA recuperar 12% dos custos indiretos e freqüentemente foi preciso buscar exceções. A situação foi agravada pelo fato de que os países querem reduzir o papel das agências implementadoras e executoras para receberem mais dinheiro. 


Deve-se assinalar que a regra de 10% do GEF se aplica a todos e não apenas à OEA. É improvável que seja alterada. Uma opção para a OEA seria se tornar uma agência implementadora do GEF, o que a habilitaria a receber uma comissão de 10% do total de cada projeto. O Departamento começou a trabalhar para atingir essa meta e a sensibilizar os países nesse sentido. Um grande obstáculo é a limitada capacidade do Departamento de alavancar co-financiamento para projetos, que é uma das principais considerações do GEF ao selecionar uma agência implementadora. 

Oportunidades 


Estão sendo feitos grandes esforços de modo a atrair fontes mais diversificadas de financiamento para o trabalho do Departamento, tanto em termos de doadores quanto de fundos e áreas programáticas impactadas. O Departamento está particularmente interessado em atrair mais fundos para dois programas: Gestão do Risco e Adaptação à Mudança Climática e Direito Ambiental, Políticas e Governança. O financiamento sustentado para o funcionamento das redes do Departamento também é uma área de preocupação. 


Tudo indica que são fortes as oportunidades de arrecadação de fundos no médio e longo prazo, especialmente para mitigação da mudança climática e adaptação. Prevê-se que um volume significativo de financiamento estará disponível nos próximos 2-3 anos com a criação e operacionalização do Fundo de Adaptação Climática, de US$30 bilhões, estabelecido na 15ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, realizada em Copenhague, Dinamarca, em dezembro de 2009. Contudo, o futuro papel do Departamento na execução desses fundos dependerá do apoio que receba dos Estados membros da OEA. Nesse ínterim, o Departamento fez um pedido à Diretoria do Fundo de Adaptação para se tornar uma agência de implementação do Fundo. 


Também estão previstas oportunidades com a União Européia (UE), especialmente com intervenções no Caribe e América Central. A experiência do Departamento na execução do projeto CSEP, financiado pela UE, está se mostrando útil para criar familiaridade com os procedimentos e processos da UE. Contudo, será necessária uma interação de alto nível entre a OEA e a UE de modo a estabelecer as políticas apropriadas para um papel mais forte da OEA como agência executora da UE. 







8.
Conclusões


O período em questão foi sem dúvida um dos mais desafiadores na vida do Departamento. Mesmo assim, como demonstra este relatório, o Departamento saiu-se bem e continuou a explorar todos os meios possíveis para apoiar os programas de desenvolvimento sustentável dos Estados membros da OEA. O desempenho do Departamento no período foi devido em grande parte ao constante profissionalismo de seus funcionários na sede e nos países, bem como ao apoio excepcional do pessoal em todos os níveis da Secretaria-Geral. 


O Departamento reconhece o excepcional apoio técnico e financeiro que continua a receber de antigos e novos parceiros.  A todos expressamos a nossa dívida de gratidão. 
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